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ion obliftatoriai para rada capital de provincia deade 
que se publican olicialmrnte m ella, y drade cuatro 
diat"después para los dciuas pueblos d ' la misiva pro-
yi^cia. (Lejr de 5jitm Afupifmbrf d e ^ ^ , J ^ 

)pai l e y M , í rdenf i y anoncioi qn^ it BiamVn pn* 
falicar en los {Jofotinrs oBciaVi se han dr remitir a l 
Ge le ppHtico respectivo, por cuyo conduelo te pasa
rán a los editores de los mencionados p^riAdicos Se 
esceptúa de esta disposición i los señores Capitanes 
generales. (Qrdtnet de 6 de Abril j t| de Jgoito dé 
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nec,qmrii.ila7ido la jcaplara de -Taileo ^egffr¡}da. 

L o s A l c a l d e s cons t i tuc iona les , p e d á n e o s , sal
vagua rd i a s y G u a r d i a c i v i l d e f e n d r á n á T a f j e o Se
g u r a d o que viaja sin pasaporte y con dos c a b a l l e 
r í a s menures ca rgadas cpn pel le jos , r e m i t i é n d o l e 
casQ de ser h a b i d o , á d i s p o s i c i ó n d e l A l c a l d e cons
t i tuc iona l de S t a . M a r í a d e l P á r a m o por e l c u a | sp 
reclama. L e ó n y E n e r o 22 de 1849.=Agustín 
G ó m e z Inguanzo . 

D i r e c c i ó n de Agr i cu l t u r a .—N^n? . 4 1 . 

Invita á las personas ilnstrailas de la provincia y atoantes <le so prog-
peridaüf emitan su jtartrer acerca de Im difVmtles ptinlns de iulei'és 

genera! (jut; se consultan e» el piguiente ¡fnpreso. 

E l Excmo. S r . Comisionado Régio 'de Agricultura 
D . Mariano Miguel de Rsinoso ,ym?l dirigida el 
siguiente impreso. 

» Junta du A g r i c u l t u r a , p rov inc ia de V a l l a d o l i d . 
— E l E x c m o . Sr. D . M a r i a n o , M i g u e l de Reiuosg , 
Comis ionado R é g i o para la Inspecc ión de la A g r i 
cul tura del R e i n o , lia d i r ig ido á esta Junta las si
guientes couninicaciones . 

Comis ión Uég ia para la Inspecc ión general de 
la Agr i cu l tu ra del R e i n o . = De dos clases son los traba
jos comel i Jos á e.sta C o m i s i ó n Rég ia en las Ins t iuc-
ciones generales, y especiales t^ue e l Gob ie rno de 
S. M . se ha servido comunica r l a . A los unos debe 
preceder )a visita y e x i m e n material de las loca l ida 
des , y pata estos me r e s e r v o ' c o n s u l t a r ' á V . S-|opor-
tunamente lo que me acon^ege su o b s e r v a c i ó n : ¡os 
otros se refieren mas á puntos generales d e | a d m i n ¡ s -
t rac ion y de d o c t r i n a , y sobre estos deseo y es m i 
deber robustecer mis opiniones con el consejo de las 
personas y Corporaciones mas entendida? é injeresa-
das. 

E n esta l í n e a está l a parte a d m i n i s t r a t i v a , q d e l 
Gobie rno como t a l , que tienen fodos los pensamien
tos de obras p ú b l i c a s ' de ut i l idad general , con d i s 
t inc ión de aquella otra parte c ient í f ica que subsigue 
á la de la Adminis t rap ion y que c o m p e t e e s c l u s í v a m é n -
te á los cuerpos de facultad. T o d a v í a en esta p r ime
ra parte adminis t ra t iva se distinguen dos conceptos: 
uno de conveniencia y pe r fecc ión e c o n ó m i c a , o t ro 
de afr ibqciop gubernatjva. Sobrp el p i jmerp me es 
permi t ido pousultar , y consulto.. E l segundo le res
peta m i lealtad en quien legalmente le pqsee. 

E n dos pqndiciqhes esenciales se compendiap , en 
m i o p i n i ó n , todos los progresos posibles de la Á g r i -
cu l tura : una , aprender á producir mas y á menos 
coste; y o t ra dotar a l C o m e r c i o de mas e c o n ó m i c o s 
medios de trasporte-

Solp con esta? condiciones p o d r á )a E s p a ñ a en 
genera l , y Cas t i l l a en part icular , hacer bueno su l u 
g a r , hacer posible su competencia en e l mercado 
inter ior y exterior ; solo pon ellas Rpdrá | a A g r i c u l 
tura prpgresar con d e p e n d e n c i a de las p e d i d a s 
protectoras de la A d m i n i s t r a c i ó n , que si siempre l a 
s e r á n debidas, pudieran no ser s iempre adoptables. 

T a m p o c o me corresponde hoy distraer á V . S . 
rec lamandq sus luces en las cuestiones de prf lduc-
cion mas e c o n ó m i c a . E s t á n en r e l ac ión indest ruct i 
ble con los elepnenfos de l o c a l i d a d , y corresponde 
por lo tanto á aquella otra sér ie de trabajos que e x i 
gen e l p i é v i o conocimiento de los terrenos. 

T ó c a t r i e , s i , ocuparme de los proyectos de obras 
p ú b l i c a s en su concepto consul ta l ivo . 

Cons iderada la provjnc ia^dp Val fadol id como 
centro d e . p r o d u c c i ó n , su conveniencia está en acer
carse á los centros de consumo del exterior y d e l 
inter ior . U n centro de p r o d u c c i ó n gana siempre en 
que se aumenten los l á d i o s de sal ida, aun cuando 
ganen t a m b i é n los prpduptores situados en esos r á -
dios. Aprox imar se á la costa de Astur ias por L e ó n 
como ya lo es tá á la de^Santand.er por A l a r ; promo
ver el fe r ro-car r i l de Reinosn , y si es posible el de 
Avi lés á L e ó n ; navegar por Burgos ó por Soria h á -
cia el E b i o ; acercarse por Z a m o r a y Salamanca á 
P o r t u g a l ; y sobre todo conduci r sus productos a l 
mercado insaciable de M a d r i d ; proyectos son que 
sobre enaltecer las miras justas y benéf icas de un 
Gobierno paterrjal para todos, satisfacen edemas los 
c á l c u l o s de la e s p e c u l a c i ó n previsora y bien enten-



40 
d i d a . D e estos p royec tos , c u y o primer planteo se l i a 
servido el G o b i e r n o encomendar á esta C o m i s i ó n , 
todos interesan, pero no todos tocan en la P r o v i n c i a 
de V a l l a d o l i d . P a r t i r á n de el la el r ama l de L e ó n , e l 
de Z a m o r a , la c o n t i n u a c i ó n á Segovia y el recono
c i m i e n t o de l D u e r o , creando un i n t e r é s en e l cana l 
para los partidos de la M o t a , la N a v a , M e d i n a , O l 
medo y Peñaf ie l que hasta ahora no le tienen d i rec
t o , y aumentando el que y a disf iutan los de V a l l a 
d o l i d , V a l o r í a , Rioseco y V i l l a l o n . 

Pues bien : asi esplicada la mente del G o b i e r n o 
de S. M . en estos pensamientos tan grandemente be
néf icos y p a t r i ó t i c o s , pasemos á fijar los punuis de 
consul ta que esta C o m i s i ó n necesita recomendar á 
las A u t o r i d a d e s , Corporac iones , é interesados del 
p a í s en su deseo sincero de robustecer la propuesta 
de e j e c u c i ó n que h a b r á de elevar á S. M . con todos 
los mas y mejores informes que la sea posible venir 
y e s t á ob l igada á buscar. 

O m i t i e n d o otras reflexiones i n n e c e s n r i a s ¡ c u a n d o 
se t r a t a con Corporac iones tan respetables como 
V . S. por su i l u s t r ac ión y verdadero amor del pa í s , 
paso , r e p i t o , á fijar los puntos principales de d e l i 
b e r a c i ó n . 

¿ Q u é sistema le parece preferible á la Jun ta pa
ra cons t ru i r las obras , e l de empresas part iculares, 
ó el de admini.stracion? 

¿ H a y probabi l idad de que esas empresas puedan 
formarse con capitalistas d e l p a í s ? 

{ C r e e la Junta que el c á l c u l o de las obras pue
da ofrecer probabi l idad de un r é d i t o suficiente i los 
capi ta les en ellas inve r t idos , ó se rá necesaria una 
subvecoion de r éd i to s por e l G o b i e r n o , y c u á l ? 

Supuesta la c o n s t r u c c i ó n por empresas ¿se rá pre
fer ible la c o n c e s i ó n perpetua ó el disfrute temporal? 

j Q u é condiciones de fle-te, barcaje, y en general , 
q u é condiciones de arrastre se rán mas beneficiosas 
al C o m e r c i o comparando con las que rigen hoy en 
e l C a n a l de C a s t i l l a , en el imper ia l de A r a g ó n , y l„s 
anunciadas para el del Guada lqu iv i r ? 

E n la impos ib i l idad de que por cuenta esclusiva 
de l presupuesto del Estado se costee la total idad de 
las obras de este g é n e r o que el Gob ie rno proyecta 
en toda la ex tens ión del reino j q u é ausiltos e c o n ó 
micos le parece á la Junta que pod r í an prestar las 
provinc i i i s interesadas en i m i t a c i ó n , ó n o , de los 
adoptados por las de C<italuñ:i para su sistema de 
camino? 

Y re f i r i éndonos ahora a l C mal de C a s t i l l a jes 
cier to que por el precio de los fletes, por el t iempo 
q>>e necesila una esped ic ion , y por los gastos de 
« o m i s i ó n , a lmacenage , etc. en A l a r , el coste abso
lu to de l arrasire por el C a n a l hasta Santander se d i 
ferencia tan poco de los arrastres á ionio y en rue
das que las ventajas quedan casi reducidas á la de 
c a n t i d a d ' 

»Es c ier to que escasean las barcas? depende de 
la Empresa? c ó m o se pod r í a i cmedia r legalmente? 

¿Sería convea ien le al C o m e r c i o una avenencia, 
y d i c i endo avenencia se entiende amigable entre el 
F .uado y la E m p r e s a , rebajando és ta el precio de 
los fletes, y aumentando aquel los beneficios en L s 
condiciones del disfrute, por e g e m p l o . e l n ú m e r o de 
años? j Q u é rebaja de fletes se p o d r í a proponer que 
satisfaciera las necesidades' del Comerc io? 

Las provincias de Cas t i l l a deben saber por sus 
Dipu tados las gestiones que, s i éndo lo y o , p r a c t i q u é 
con ellos en la desgraciada cuesticn de hai inas . M i s 

rp in i i r . e s no,han v , . i iado . Aconsejando hoy a l G o 
b ierno de S. M . como .su Comis ionado R e g i o , esto 
es, c o m o hombre de gobierno y A d u r i n i s t i a c i ó n , 
c r e e r é que en ju t i c i a , m í x i m a suprema de la go
b e r n a c i ó n , d e b e l é proponerle lo mismo que le p i o -
puse c o m o Diputado de C a s t i l l a . U n a c o n s i d e r a c i ó n 
p o t í s i m a , sin embargo , me arguye de inconven ien
c ia en estas gestiones hoy . Y por cierto que nac ien
do en la notoi iedad de las conipUcaciones p o l í t i c a s 
que han surgido y nos han acarreado tantos pel igros , 
c r e e r í a yo ofender la d iscrecc ion y la prudencia de 
la Junta si me detuviera A referirlas ni á enca ie -
cer las . T ra t emos , de e l lo s i : la cues t i ón de harinas 
cae en m i jurisdicton por mas de un concepto . Y 
aun cuando solo sea para hacer lo constar por este 
medio mas , yo a c e p t a r é con gusto t « d a s las i l u s t r a 
ciones con que V . S. quiera honrarme y puedan r o 
bustecer mi consul ta á S. M . 

U n pensamiento revuelvo en m i i m a g i n a c i ó n que 
por parecerine c a p i t a l í s i m o no debo ni quiero fiai a 
las inspiraciones de m i sola m e d i t a c i ó n . D e c l a r a i é m i 
op in ión con toda la lealtad de mi c a r á c t e r COJ el 
fin de que s í , como es tan posible , fuere de suce i l a -
d a , pueda V . S. esforzar los ¿ i g u m u u l o s que me 
convenza de e l lo y hacerme desisin de la i i ueuc io i i 
en que hasta ahora estoy de proponer al G u b i e m o 
de S. M . 

¿Seria preferible adqui r i r los fondos necesarios 
para obras por e l sistema de e m p r é s t i t o s p i o v i n c u -
les, l imi tando así la e x a c c i ó n anual de aiLunios a 
la can t idad puramente precisa para satbfjcer con 
inquebrantable rel igiosidad el rédito y U u i n o u i z a -
c ion de los capitales? Esta es la cues t ión . 

N o es necesu io esperar A que los Señores Inge
nieros ca lcu len la cant idad fija del presupuesto, pa 
ra persuadirnos de que será inmenso el coste Ue las 
obras p ú b l i c a s que el p a t r i ó t i c o celo del G o b i e r n o 
proyec ta en las provincias para acudir ¿ las neces i 
dades imperiosas de la p r o d u c c i ó n , por lu que r e 
presenta en s i , y por lo que significa en la p o l í t i c a 
soc ia l . 

Podemos t a m b i é n asegurar desde ahora que l a 
e x a c c i ó n á los pueblos de esas inmensas cantio.ides 
en el c o r l o p e r í o d o de la c o n s m i c c u m ue las obras 
sobre ser superior á sus fuerzas y por lo t u n í o i in . 
pos ib l e , no seria po l í t i co n i conveniente aun cu.ni
do fuera real izable. 

M i o p i n i ó n , pues, dec id ida hoy en lodos concep
tos, e s t á por la a d o p c i ó n de los e m p i é s i u o x p r o v i n 
ciales . 

E l c r é d i t o provinc ia l no se ha in t roduc ido , y 
por consecuencia no se hal la gastado entre nosotros. 

Ofrece á los capitalistas una g a r a n t í a especial y 
segura de r e i n l e g r » , en la a cc ión real ante los 
tr ibunales a favor de los acreedores; a c c i ó n , que s i 
en los principios de eterna just ic ia conceden t am
b ién a los particulares contra los gobiernos; nu t s t i , » 
f a t a l i dad , nuestras desgracias, y la t e rg ive r s ac ión de 
los mas saludables p r i nc ip io s , no han c o u s e u ü d o has
ta ahora que sea una ve rdad ; y de a q u í , mas q u e d e 
ningun otro o r i g e n , el deplorable abat imiento de l 
c r é d i t o p ú b l i c o con toda la rebata de sus fatales c o n 
secuencias. 

E l c r é d i t o p rov inc ia l puede ademas ofrecer una 
hipoteca siempre y f á c i l m e n t e real izable en la i m -
po'sicicion de suaves, ligeros y especiales a rb i t r io» 
sobre la p rop iedad , sobre el c u l t i v o , sobre los c o n 
sumos , i o b i e el a ib i t i a j e , que propuestos, d i semi -
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dos y Aceptados con ob l igac ión especial y directa 
át; los mismos pueblos cuino mas iunu'diataineii te 
conocedores d e s ú s recursos loca les , const i iuyan pa
ra l o ' prestamistas una prenda segura de reintegro 
y u t i l idad . 

A e>t is g a r a n t í a s , peculiares del c r é d i t o p rov in 
c i a l , puede ¿ifiadii.se otra que t a m b i é n a p r o v e c h a r í a 
al c r é d i t o de los gobiernos, en la hipoteca de las 
mismas obras y de sus rendimientos por el t iempo 
necesario á la ex t i nc ión del cap i t a l . 

Si para d icha de nuestra Pat r ia sucediera que es
te sistema de c r é d i t o p r o v i n c i a l , hal lando acepta
c ión se arraigara en e l l a , el podria y l legar ía ¡dn 
duda a ser ia base mas segura para el fomento y ec-
saltacion del c r é d i t o general de la N a c i ó n . Porque 
de tal modo me parece á m i p o d r í a n conci l iarse to
dos los intereses, que las obras se hicieran sin d i l ac ión , 
que las provincias q u e d á r a n le in tegiadas de su coste 
como a s p i r a r í a á reintegraise cualesquiera empresa-
tio par t icu la r , y que el Estado las adqiriiie.se á un 
t iempo d.ido. Y el Gobie rno que las poseyera, y ia 
N a c i ó n que las u i i l u á r a con aumento indudable y 
cuantioso de su p r o d u c c i ó n y bien estar, imposible 
tne parece, que dt j á r a de obtener en el mercado de 
las naciones, todo el c i ed i t o que tan só l idos elemen
tos les dar ian. 

Por estas y otras consideraciones que omi to en 
obsequio debido á la superior i lus t i ac ion de V . S., 
opino decididamente que e l Gobierno de S. M . l lena-
tia cumpl idamente su mis ión paterna) con respecto 
a l p a í s , fo rmulando , presentando y obteniendo de 
los poderes legislativos una ley para l a ins t i tuc ión 
del c r éd i to p rov inc ia l . 

Pero por la desconfianza que tengo de m i mismo 
y por el a p l o m ó y acierto con que deseo correspon
der A la insigne honra que en el nombramiento pa? 
ra esta C o m i s i ó n debo a S. M . y a su G o b i e r n o , an
s io con toda la s inceridad de mi a lma fortalecerme 
con el parecer de mis conciudadanos , y de aqui el 
eficaz y verdadero encarecimiento con que ruego á 
V . S. se digne favorecerme con su ilustrado consejo. 

Dios guarde á V . S. muchos años . Va l l aúo l id 5 
de N o v i e m b r e de i H 4 B . = M a i ¡ a n u M i g u é l de R e i n ó 
se .—Señor Gefe p o l í t i c o . Presidente de la Jun ta de 
A g i k u l t u r a de V a í l a d o l i d . 

C o m i s i ó n R é g i a para l a I n s p e c c i ó n general de la 
A g r i c u l t u r a del Re ino .= L a A g r i c u l t u r a que en mi 
op in ión es tá agraviada como clase en las c o n l i i b u -
ciones generales y en los modos de su e x a c c i ó n , pe
cha un g i a v á m e n especial é injuslamente en e l servi
cio de bagiiges que levanta sola. 

Todos los leglamentos que conazi-o dictados por 
las Diputa , iones provin» ¡ales y ftj untamientos pa 'a 
el mejor icgimen de este s e i v i . i o , ó se l imi tan á or-
gani/ .ade materialmente sin dUcemi r la justi ¡a de 
sn i c p a i t k n i e n i o á una i l a s e , ó mando mas, lecono-
• iendo algunos la equidad de la l o n unen . ia de to
das , se reducen ti considerarle como . arga p rov inc ia l . 

N o sé que, A lo mcuos en nuvsua piov'u c i a , ha
y a n tenido efecto las disposiciones de estos reglamen
tos lemuneratoi ias p i r a la A g i i c u h u r a . 

Aun .cuando le hubieran t en ido , opino que la 
cues t ión debe tratarse ba^o de un aspecto mas gene
ra l . 

P ropongo , pues, en consecuenci 1 á la d i scus ión 
y acuerdo de la J imia en sas sesión s general.-s la 
i i g u e i le p i o p o i i c u n : 
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¿Scríi corvenicnte al mejor servicio de los ejér

citos nacionales , «¡as justo en MIS rtsultados, y injis-
equitat ivo para la Agí ¡ c u l t u r a , que f l servic io de 
bagages se pague por cuenta del presupuesto gene
ral del Estado? 

Y , s i é n d o l o , ¿en q u é t é r m i n o s podrá desempe
ñ a r s e que conci l ien mejor la e c o n u m í 1 de los gas
tos con la exacl i tud y puntualidad del seivicio? 

Los Señores individuos de la Junta que, c ada 
uno en su loca l idad , no pueden haber de jad» de t o 
car inmediatai iente los males ni de d i s^un i r acer
ca de su remedio, pueden sin duda emitir en esta 
c u e s t i ó n , hasta aqui de a d m i n i s t r a c i ó n provincia l un 
parecer copioso y desgraciadamente ilustrado. 

C o n este parecer , como con el de las d e m á s 
Juntas y Corporaciones que me ))-• hecho un deber 
de .consultar, p o d i é razonar mas fundadamente que 
con mis escasas luces la consulta correspondiente 
que debo elevar á S. M . y ruego á la Junta me fa -
vorey.ca con este auxi l io mas. 

Dios guarde á V . SS. muchos años. V a í l a d o l i d 
27 de Nov iembre de 11)48. — Mar iano Migué l de 
R e i n o s o . ^ S e ñ o r Presidente de la Junta de A g r i c u l 
tura de la p rov inc ia de V a í l a d o l i d . 

Comis ión Régia para la Inspecc ión geneial de l a 
A g r i c u l t u r a del Reino.=:Aunque todos los eslavo-
nes de una cadena repiesenlun igual parte en su 
fo rmac ipn , hay algunos, sin embargo , de m a y o r 
i n ñ u e n c i a que otros en su ut i l idad y solidez. Esto me 
parece a mi que puede decirse con toda propiedad 
de la trascendencia de los t i ibutos en la suerte de 
l a A g i i c u l i u r a . 

Led iendo á esta convicc ión e n c a r e c í al Gob ie rno 
de S. M . la necesidad y la justicia de que esta m a 
teria se estudiase concienzudamente por el M i n i s t e -
r i 1 de Agí ¡ c u l t u r a , y de aqu í el c a p í t u l o respecti
vo de las Instrucciones generales para estas C o m i 
siones que comete á su estudio é informe la equidad 
y desagravios que la admin i s t r ac ión a g r í c o l a pueda 
y deba proponer á la administrar ion fisc.l. 

C o n algunos trabajos prévjn.s subie los que fundé 
aquella s ú p l i c a , y con o l ios estudie.s po^e i io res á 
que me he consagrado para esforzar la , siento aun 
en m i la necesidad de auxi l ia rme con el parecer de 
personas mas competentes é i lustradas, y no titubeo 
en recurrir al pat i iot ismo de la Junta en sus sesio
nes generales. 

Dije al G ob ie rno de S. M . y r ep i t i i é ahora á l a 
J u n t a , que no me p ropon ía declamar ex gerada-
mente contra las contribuciones. Hijas de las necesi
dades sociales, son la palanca impresi indible de la 
g o b e r n a c i ó n . Tampoco mi ambic ión pol í t ica es del 
g é n e r o t i ibun ic io y local izado que escatimando por 
una parle al poder los medios geneiales de gobernar 
b i e n , le exigen sin embargo , por n t n i , bem tirios de 
l imi tada y peculiar esfera. Uígo lo para que la Jun t i i 
me dispense la justicia de 110 c iecr que como hijo y 
propietario de la c iudad , l leve en mira el desagravio 
de su tan debatiJa cuota eu las emití ibuciones. N o 
es esta mi cues t ión de hoy. M i c u c ' t í o n de hoy es mas 
á m p l i a y genera l : as la de equidad del sistema re la 
t iva á las clases cont i ibuyentes , y es la de agravios 
y vejaciones comunes por efecto de las Instiucciones 
generales de e jecuc ión . 

Cons ide iado nuestro sistema t ihular io actual jes 
equitativo con reía ion A las diversas riquezas con-
t i i b u y e n l e s ' í ¿Po . qué 110 lo é » , ó eu qué deja de 
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ser io? Consideradas las instrucciones de egeeiKion 
j d á n lugar en el repartimiento y clasifi.-acion á una 
arbi trariedad que pueda corregirse? ¿ C ó m o ? R e f i 
r i é n d o n o s á consumos y sus equivalentes j h a y equi 
dad en las escalas de p o b l a c i ó n * ¿ L a hay para los 
productos a g r í c o l a s comparado con los industriales? 
j S ú ' g e n de ios medios de exacción vejaciones para 
las poblaciones é industrias a g r í c o l a s , que e s t é r i l e s 
para el a l iv io de las d e m á s y embarazosas para l a 
a d m i n i s t r a c i ó n causan muchos males sin hacer n in 
g ú n bien? ¿Cuá les p o d r á n ser los remedios? 

Es ta es iá cues t i ón vi ta l sobre la que deseo que 
l a Junta ejercite su d i scus ión , su experiencia y sus 
talentos; este es el objeto de bien general .acerca de 

• e l que necesito y r é c l a m o la asistencia de mis c o n -
. ciui'.adanos en toda la ex tens ión de m i encargo, para 
• consultar á S. M . el remedio que en nji c o r a z ó n de
seo y la A g r i c u l t u r a ha menester. 

L a Junta , s i r v i é n d o a l pais en e l d e s e m p e ñ o de 
este in fo rme , me p r e s t a r á á m i un s e ñ a l a d o aux i l io 
que la a g r a d e c e r é con s inceridad. 

Dios guarde á V . SS. muchos años . V a l l a d o l i d 27 
de N o v i e m b r e de i 8 4 8 . = : M a r i a n o Miguél de R e i n o -
so . i ^Señor Presidente de la Junta de 3a p rov inc ia de 
V a l l a d o l i d . 

A l a Junta de A g r i c u l t u r a de l a p rov inc ia de V a -
• l l a d o I i d . ~ P r ó x i m a s á celebrarse las sesiones genera
les de nuestra J u m a , y siendo tan posible que no 
pueda tener e l gusto de c o n c u n i r á e l l a s , someto á 

.su d i scus ión y acuerdo un pensamiento q u e m e pare
ce de grande consecuencia en los adelantamientos, y 
por consiguiente en l a prosperidad de l cu l t i vo de 
C a s t i l l a . • 

E n mis respetuosas súp l i ca s a l G o b i e r n o de S. M . 
y en las consultas que h a b r é de elevar á su resolu
c ión por consecuencia de este honor í f ico encargo que 
me ocupa , he insistido é ins i s t i ré en rec lamar para 
l a A g r i c u l t u r a esa i n s t rucc ión profesional que e l E s 
tado costea tan justamente á la juventud en las de
m á s profesiones. 

Sea que haya de discutirse y a este part icular con 
los primeros presupuestos, sea que deba prepararse 
antes, la p r e p a r a c i ó n ó d iscus ión exigen como m e d i 
da previa la de determinar en el Gobierno la clase, 
n i imero y local idad de los Establecimientos en que 
h a b r á de darse esa e n s e ñ a n z a . Y sea cualesquiera l a 
o r g a n i z a c i ó n general que se la d é , casi puede ase
gurarse que h a r á n parte de e l l a los Institutos p r o 
vinciales ó Escuelas p r á c t i c a s . 

Aunque mucho influye en m í el amor de C a s t i l l a , 
uo creo que por él incurro en parc ia l idad a l opinar 
que en este centro de p r o d u c c i ó n a g r í c o l a puede es
tablecerse con fruto uno de esos Institutos ó Es 
cuelas t e ó r i c o - p r á c t i c a s de Agr i cu l t u r a . 

T i e r r a s , prados, montes, v i ñ a s , ganados, dest i le

r í a s , plantas testiles y colorantes i los p r inc ip i lee ra,-
mos y m a í e i i a s de c u l t i v o , todo lo tenemos, sobre 
todos podemos y debernos p romover e l estudio <¿ue 
l o ha de hacer prosperar. 

(Se conlmiaráj 
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lutcntfeuci». 
Para cumplir una disposición del 

Tribunal mayor de cuentas; hago sahep 
á los herederos de .D. Pedro V a'lgoina 
comisionado que fue de arbitrios de 
Amortización de esta provincia; que 
siendo de su cuenta y cargo contestar 
los pliegos de reparos puestos por éí 
espresado Tribunal mayor á las cuen-* 
tas de frutos y rentasV que el Válgoma 
rindió por la ¿poca que comprende 
desde i." de Enero hasta 10 de Junio 
de 1836, y cuyo servicio no §e hn 
conseguido á pesar del rnqchp tiempo 
transcurrido y las repetidas órdenes pa-
ra ello espedidas; que en el preciso é 
improrogable término de 30 dias que 
por última vez se les señala, y que se 
contará desde el dia de la tercer pu^ 
blicacion de este anuncio en el Bole
tín oficial de la provincia den los ya 
citados herederos de JD. Pedro Válgo
ma, contestados los pliegos de reparos 
de que queda hecho mérito; en la in-* 
teligencia de que en caso contrario sin 
disimulo ni contemplación se nombra
rá comisión á su costa que lo realice 
y ademas tendrá efecto lo mandado erj 
el art. 95, título 3.", capítulo 1." de la 
ordenanza de 10 de Octubre de 1828. 
León 20 de Enero de j849.?z:Antonio 
de Halleg. 
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